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CONSTITUINTE 

(Líder do governo quer "pacto 
político" para definir mandato 

O lider da maioria e do 
governo na Câmara dos 
D e p u t a d o s , Car los 
SanfAnna, defendeu on­
tem no Palácio do Planalto, 
onde esteve com o presi­
dente José Sarney, a for­
mação de um pacto politico 
entre os constituintes para 
que seja definida logo a 
questão da duração do 
mandato do presidente Jo­
sé Sarney. 

O deputado Carlos 
SanfAnna explicou que é 
favorável que o mandato 
do presidente seja definido 
antes do tempo "Consti­
tuinte", ou seja, de manei­
ra mais rápida, antes da 
votação de nova Carta, da 
forma "politica", alegando 
que isso será importante 
para o momento da nego­
ciação da divida externa, e 
das dificuldades económi­
cas no campo interno. 

"Agora, não pode ser um 
pacto de cúpula não", ex­
plicou o lider Carlos 
SanfAnna. Pessoalmente, 
ele disse que lutará pelo 
mandato de seis anos para 
o presidente Sarney, de 
acordo com o que está es­
crito na Constituição que 
está em vigor. 

ULYSSES QUER 
5 ANOS 

O mandato do presidente 
José Sarney começará a 
ser definido, na próxima 
semana, quando da instala­
ção das subcomissóes cons­
titucionais. O anúncio foi 
feito ontem pelo presidente 

''Negociação com Sarney" 

f • "^ 

Carlos SanfAnna 

da Assembleia Constituin­
te, deputado Ulysses Gui­
marães (SP), que informou 
que a subcomissão do exe­
cutivo, após um entendi­
mento entre os partidos, 
encaminhará o assunto. 

De sua parte, Ulysses 
Guimarães afirmou que 
vem conversando com os 
partidos, principalmente, 
com os integrantes da 
Aliança Democrática. O 
presidente da Constituinte 
disse ainda que está con­
vencido de que o mandato 
presidencial de cinco anos 
é o que se ajusta melhor à 
realidade brasileira, desde 
1930. 

Ulysses Guimarães lem­
brou ainda — "que para 
evitar dúvidas" — que o 
mandato do presidente na 
atual Constituição é de seis 
anos e que, portanto, deve 

O ministro da Administra­
ção. Alulzlo Alvas, defendeu 
hoje nasta capital a tese d * 
um acordo politico para a fixa­
ção do mandato do presidente 
José Sarney. Rassaltou porém 
qua assa acordo tarla qua sar 
falto também com o próprio 
prasldanta da Rapública. 

Para Alulzlo Alvas, o tampo 
ideal da mandato para o pra­
sldanta da Rapública é da cin­
co anos, "mas na atual Consti­
tuição assa mandato astá fixa­
do i m sais anos, a para sua 
redução tarla qua havar a con­
cordância do prasldanta Sar­
nay". 

Para o ministro da Adminis­
tração, "o povo dava astar um 
pouco parplaxo com as dlver-
génçias e as dlficuldadas dos 
primeiro» dias da Constituin­
te". São naturais, diz ele, por­
que "em 1946 nós levamos 
três meses para fixar o regi­

mento. Desta vez, foi muito 
mais rápido. Naquele tempo, 
era muito mais fácil; hoje, se­
ria multo mais difícil. Hoje, já 
há uma consciência politica 
mais ampla". Alulzlo Alves 
entende que é preciso que o 
povo e a imprensa não veiam 
crise em tudo e a cada mo­
mento. "Há uma divergência 
entre um líder; e outro, na im­
prensa se anuncia uma crise, 
porque a imprensa passou 
vinte anos sem poder anun­
ciar nada, porque nós etive-
mps vinte anos num regime de 
opressão, de medo", disse 
ele. 

Ele lembrou que "na demo­
cracia é assim mesmo, tudo é 
discutido, é divergido, é com­
batido. Dorme-se com uma so­
lução, acorda-se com outra 
solução e, no final, sempre 
prevalece uma opinião mé­
dia", concluiu. 

ficar estabelecido no capi­
tulo das disposições transi­
tórias da Constituinte. 

A encampação da tese do 
mandato de cinco anos, 
agora defendida por Ulys­
ses, é segundo ele repre­
sentado pela média das opi­
niões. Anteriormente, o 
presidente da Constituinte 
era favorável a um manda­
to de quatro anos. Ulysses 
explicou a mudança de opi­
nião verificando a tendên­

cia pelo mandato de cinco 
anos entre os constituintes. 

Outro aspecto ressaltado 
pelo deputado Ulysses Gui­
marães é que a definição 
da duração do mandato do 
presidente José Sarney, é 
com relação ao tratamento 
e à negociação da dívida 
externa. No plano interno, 
Ulysses considera a defi­
nição igualmente impor­
tante para a estabilização 
política do País. 
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Aprovação do regimento 
apressa formação das 
comissões e da mesa 

por Francisca Stella Fagó 
de Brasília 

A aprovação do texto de­
finitivo do regimento inter-, 
no da Constituinte, prevista 
para amanhã, desencadea­
rá rapidamente o desfecho 
de um intenso processo de 
negociações sobre a comsi-
ções das comissões. 

Desde o início da semana 
passada, os partidos ava­
liam internamente como 
distribuir seus membros 
entre as oito comissões te­
máticas e a Comissão de 
Sistematização. Desde on­
tem, os líderes partidários 
começaram a reunir-se pa­
ra discutir a distribuição 
dos cargos mais cobiçados, 
os de presidente e relator 
de comissão. 

Também amanhã, serão 
eleitos os membros da me­
sa da Constituinte e do líder 
do PMDB na Constituinte, 
uma disputa polarizada en­
tre o senador Mário Covas 
(PMDB-SP) e o deputado 
Luiz Henrique, o líder do 
partido na Câmara. 

Por enquanto, de acordo 
com as lideranças partidá­
rias, a única certeza quan­
to à mesa é que ela será 
presidida pelo deputado 
Ulysses Guimarães, presi­
dente da Assembleia Cons­
tituinte. Mas um acordo fir­
mado entre o PMDB e o 
PFL já definiu em grandes 
linhas a composição dos de­
mais cargos. A primeira 

vice-presidência da mesa 
caberá ao PFL, provavel­
mente ao deputado Hum­
berto Souto; a segunda vice 
será do PMDB, que deverá 
indicar um senador, possi­
velmente Mauro Benevi­
des. A grande disputa pelos 
cargos da mesa deverá ser 
pela primeira secretaria, 
para a qual concorrem três 
candidatos: os deputados 
Maurílio Ferreira Lima, 
Marcelo Cordeiro e José 
Tavares. 

No início da noite de on­
tem, os líderes do PMDB e 
do PFL na Câmara, Luiz 
Henrique e José Lourenço, 
reuniram-se para fazer o 
primeiro balanço das pre­
tensões dos dois mais nu­
merosos partidos da Cons­
tituinte. Ambos declara­
ram que deverão facilmen­
te chegar ao entendimento. 
Mas é grande a disputa pe­
los cargos de presidente e 
de relator das comissões, 

Há também um número 
muito maior de parlamen­
tares dos dois partidos que 
não abrem mão de sua par­
ticipação na Comissão de 
Sistematização do que os 63 
membros previstos no regi­
mento interno para sua 
composição. Esta questão 
está restrita à solução no 
âmbito de cada partido, 
porque a representação 
das comissões é proporcio­
nal ao número de represen­
tantes de cada partido. 

Igreja prepara seu 
esquema de mobilização';; 

Agora que a Assembleia 
Nacional Constituinte vai 
começar a preparar o pro-
jeto da futura Constituição, 
a partir das comissões e 
subcomissões, a Igreja vai 
montar um esquema de 
mobilização popular nos 
estados, com uma articula­
ção entre as comissões Jus­
tiça e Paz regionais e a 
Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil (CNBB). 
A reunião para definir esse 
trabalho será realizada 
quarta e quinta-feira, com 
vinte representantes regio­
nais e a Comissão de Acom­
panhamento à Constituinte 
da CNBB. 

Nessa mobilização esta­
rão incluídos contatos dire-
tos com os parlamentares 
nos estados, articulação da 
Igreja com outros grupos e 
entidades a nível estadual, 
até mesmo participação 
em campanhas específicas 
sobre temas debatidos na 
Constituinte e formas de 
coletar assinaturas para 
propostas à Constituição, 
informou a Agência Globo. 
Os representantes das co­
missões Justiça e Paz vão 
reunir-se com alguns par­

lamentares no primeiro'dia 
do encontro, para uma ava­
liação das "tendências, 
avanços e recuos e pers­
pectivas" da Assembleia 
Constituinte. E também as­
sistirão a uma sessão ple­
nária da Constituinte. 

Hoje a CNBB enviou no­
vo convite aos 559 consti­
tuintes para uma reunião 
com 12 bispos no próximo 
dia 25. 

Essa reunião deve­
ria ter sido realizada ao 
mês passado, mas foi adia­
da porque -no dia e hora 
marcados a Assembleia 
Constituinte estava reuni­
da para votar o regimento 
interno. o4, 

No boletim sobre a Cons­
tituinte divulgado ontem, a 
CNBB avalia a repercus­
são da utilização de tropas 
militares, para conter 
ameaças de greve dos p 
troleiros, sobre a Assen 
bléia Constituinte. Para a 
entidade, isto é "um fato 
ameaçador para uma As­
sembleia Nacional Consti­
tuinte que se propõe a rele­
var as questões da sobera­
nia e da participação popu . y lar". r/J 


